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LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS 
DE GÊNEROS VARIADOS

Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 
pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e o 
objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada 
mais é do que as conclusões específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão 
de uma questão em uma avaliação, a resposta será localizada no 
próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a 
leitura e a conclusão fundamentada em nossos conhecimentos 
prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da 
mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, 
fazendo uso da capacidade de entender, atinar, perceber, 
compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a 
mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, 

os resultados aos quais chegamos por meio da associação das 
ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, 
interpretar é decodificar o sentido de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é 
resultado da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo 
assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de 
texto é subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos:
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV >  SEDUC/PE >  Agente de Apoio ao Desenvolvimento 
Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

LÍNGUA PORTUGUESA

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, 

deficientes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Alternativa A – Correta: A inclusão social está garantida na 

Constituição Federal de 1988, especialmente nos artigos que 
tratam dos direitos fundamentais e da educação (art. 205 e art. 
206), bem como na garantia de acesso à educação para pessoas 
com deficiência (art. 208, III).

Alternativa B – Incorreta: O complemento “mais ou menos 
severas” refere-se às deficiências mencionadas no texto, e não às 
leis. Assim, a afirmação de que “as leis podem ser mais ou menos 
severas” não tem respaldo no trecho fornecido.

Alternativa C – Correta: O direito à educação é universal, ou 
seja, abrange todas as pessoas, incluindo aquelas com ou sem 
deficiência. Isso está de acordo com o trecho apresentado.
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Alternativa D – Correta: O texto menciona explicitamente 
a inclusão de pessoas com deficiências permanentes ou 
temporárias, confirmando a afirmação.

Alternativa E – Correta: A expressão “educação para todos” 
inclui também as pessoas com deficiência, o que está claramente 
expresso no texto.

Resposta: Letra B.

ESTABELECER RELAÇÕES ENTRE SEQUÊNCIA DE FATOS 
ILUSTRADOS

Compreender um texto ou uma narrativa visual exige iden-
tificar como os acontecimentos e descrições se organizam. Ao 
observar uma sequência de fatos ilustrados, é possível estabele-
cer relações de ordem temporal e espacial, que orientam a com-
preensão do leitor. A sequência temporal mostra a progressão 
dos eventos no tempo, enquanto a sequência espacial organiza 
a disposição dos elementos no espaço. Essas formas de organi-
zação são fundamentais para garantir clareza, coesão e facilitar a 
interpretação, seja em histórias, descrições ou relatos.

Sequência Temporal
A sequência temporal organiza as informações de acordo 

com a ordem em que os eventos ocorrem no tempo. Essa orga-
nização cronológica é importante para narrativas e relatos his-
tóricos, ajudando o leitor a entender a progressão dos aconte-
cimentos.

Indicadores temporais como “primeiro”, “em seguida”, “en-
tão”, “finalmente” ou datas específicas ajudam a estabelecer 
essa sequência e guiam o leitor através da linha do tempo do 
texto. A coerência temporal é essencial para a clareza narrativa e 
para evitar confusões sobre a ordem dos fatos.

Exemplo:
Sequência temporal: “Em 1888, o Brasil aboliu a escravidão. 

Dois anos depois, foi proclamada a República.”

Sequência Espacial
A sequência espacial organiza as descrições de acordo com 

a localização dos elementos no espaço. Ela é comum em textos 
que envolvem descrições de ambientes, objetos ou pessoas. Nes-
sa organização, o autor pode descrever de cima para baixo, da 
esquerda para a direita ou de outra forma que ajude o leitor a 
visualizar o cenário.

Essa técnica é útil em descrições detalhadas, permitindo que 
o leitor construa mentalmente uma imagem clara do que está 
sendo descrito. Termos como “ao lado”, “acima”, “à direita” ou 
“próximo de” são usados para estabelecer relações espaciais.

Exemplo:
Sequência espacial: “No canto da sala, havia uma poltrona 

vermelha. Ao lado dela, uma pequena mesa de vidro.”

DOMÍNIO DA NORMA PADRÃO DE PORTUGUÊS CON-
TEMPORÂNEO

A Linguagem Culta ou Padrão
É aquela ensinada nas escolas e serve de veículo às ciências 

em que se apresenta com terminologia especial. É aplicada pelas 
pessoas instruídas das diferentes classes sociais e caracteriza-se 
pela obediência às normas gramaticais. Tem o uso comum na 
linguagem escrita e literária, reflete o prestígio social e cultural. 
Além disso, é mais artificial, mais estável, e menos sujeita a 
variações. Entretanto, está presente nas aulas, conferências, 
sermões, discursos políticos, comunicações científicas, noticiários 
de TV, programas culturais etc.

Ouvindo e lendo é que você aprenderá a falar e a escrever 
bem. Procure ler muito, ler bons autores, para redigir bem.

A aprendizagem da língua inicia-se em casa, no contexto 
familiar, que é o primeiro círculo social para uma criança. A 
criança imita o que ouve e aprende, aos poucos, o vocabulário e 
as leis combinatórias da língua. 

Um falante ao entrar em contato com outras pessoas em 
diferentes ambientes sociais como a rua, a escola e etc., começa 
a perceber que nem todos falam da mesma forma. Há pessoas 
que falam de forma diferente por pertencerem a outras cidades 
ou regiões do país, ou por fazerem parte de outro grupo ou 
classe social. Essas diferenças no uso da língua constituem as 
variedades linguísticas.

Certas palavras e construções que empregamos acabam 
denunciando quem somos socialmente, ou seja, em que região 
do país nascemos, qual nosso nível social e escolar, nossa 
formação e, às vezes, até nossos valores, círculo de amizades e 
hobbies. O uso da língua também pode informar nossa timidez, 
sobre nossa capacidade de nos adaptarmos às situações novas e 
nossa insegurança.

A norma culta é a variedade linguística ensinada nas escolas, 
contida na maior parte dos livros, registros escritos, nas mídias 
televisivas, entre outros. Como variantes da norma padrão 
aparecem: a linguagem regional, a gíria, a linguagem específica 
de grupos ou profissões. 

O ensino da língua culta na escola não tem a finalidade de 
condenar ou eliminar a língua que falamos em nossa família 
ou em nossa comunidade. O domínio da língua culta, somado 
ao domínio de outras variedades linguísticas, torna-nos mais 
preparados para comunicarmos nos diferentes contextos 
lingísticos, já que a linguagem utilizada em reuniões de trabalho 
não deve ser a mesma utilizada em uma reunião de amigos no 
final de semana.

Portanto, saber usar bem uma língua equivale a saber 
empregá-la de modo adequado às mais diferentes situações 
sociais de que participamos.

A norma culta é responsável por representar as práticas 
linguísticas embasadas nos modelos de uso encontrados em 
textos formais. É o modelo que deve ser utilizado na escrita, 
sobretudo nos textos não literários, pois segue rigidamente as 
regras gramaticais. A norma culta conta com maior prestígio 
social e normalmente é associada ao nível cultural do falante: 
quanto maior a escolarização, maior a adequação com a língua 
padrão. 
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PRINCÍPIO DA REGRESSÃO OU REVERSÃO

Princípio da regressão é uma abordagem que visa encontrar 
um valor inicial requerido pelo problema com base em um valor 
final fornecido. Em outras palavras, é um método utilizado para 
resolver problemas de primeiro grau, ou seja, problemas que 
podem ser expressos por equações lineares, trabalhando de 
forma inversa, ou “de trás para frente”.

Esteja atento:
Você precisa saber transformar algumas operações:
– Soma – a regressão é feita pela subtração.
– Subtração – a regressão é feita pela soma.
– Multiplicação – a regressão é feita pela divisão.
– Divisão – a regressão é feita pela multiplicação

Exemplo:
1. SENAI
O sr. Altair deu muita sorte em um programa de capitalização 

bancário. Inicialmente, ele apresentava um saldo devedor X 
no banco, mas resolveu depositar 500 reais, o que cobriu sua 
dívida e ainda lhe sobrou uma certa quantia A. Essa quantia A, 
ele resolveu aplicar no programa e ganhou quatro vezes mais do 
que tinha, ficando então com uma quantia B. Uma segunda vez, 
o sr. Altair resolveu aplicar no programa, agora a quantia B que 
possuía, e novamente saiu contente, ganhou três vezes o valor 
investido. Ao final, ele passou de devedor para credor de um 
valor de R$ 3 600,00 no banco. Qual era o saldo inicial X do sr. 
Altair?

(A) -R$ 350,00.
(B) -R$ 300,00.
(C) -R$ 200,00.
(D) -R$ 150,00.
(E) -R$ 100,00.

Resolução:
Devemos partir da última aplicação. Sabemos que a última 

aplicação é 3B, logo:
3B = 3600 → B = 3600/3 → B = 1200
A 1º aplicação resultou em B e era 4A: B = 4A → 1200 = 4A 

→ A = 1200/4 → A = 300
A é o saldo que sobrou do pagamento da dívida X com os 500 

reais: A = 500 – X → 300 = 500 – X →
-X = 300 – 500 → -X = -200. (-1) → X = 200.
Como o valor de X representa uma dívida representamos 

com o sinal negativo: a dívida era de R$ -200,00.
Resposta: C.

MATEMÁTICA E RACIOCÍ-
NIO

LÓGICA DEDUTIVA, ARGUMENTATIVA E QUANTITATIVA

LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO
Um argumento refere-se à declaração de que um conjunto 

de proposições iniciais leva a outra proposição final, que é uma 
consequência das primeiras. Em outras palavras, um argumento 
é a relação que conecta um conjunto de proposições, denotadas 
como P1, P2,... Pn, conhecidas como premissas do argumento, a 
uma proposição Q, que é chamada de conclusão do argumento.

Exemplo:
P1: Todos os cientistas são loucos.
P2: Martiniano é louco.
Q: Martiniano é um cientista.

O exemplo fornecido pode ser denominado de Silogismo, 
que é um argumento formado por duas premissas e uma con-
clusão.

Quando se trata de argumentos lógicos, nosso interesse re-
side em determinar se eles são válidos ou inválidos. Portanto, 
vamos entender o que significa um argumento válido e um argu-
mento inválido.

Argumentos Válidos 
Um argumento é considerado válido, ou legítimo, quando a 

conclusão decorre necessariamente das propostas apresentadas. 
Exemplo de silogismo: 
P1: Todos os homens são pássaros. 
P2: Nenhum pássaro é animal. 
C: Logo, nenhum homem é animal.

Este exemplo demonstra um argumento logicamente estru-
turado e, por isso, válido. Entretanto, isso não implica na verdade 
das premissas ou da conclusão.
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Importante enfatizar que a classificação de avaliação de um 
argumento é a sua estrutura lógica, e não o teor de suas propos-
tas ou conclusões. Se a estrutura for formulada corretamente, o 
argumento é considerado válido, independentemente da veraci-
dade das propostas ou das conclusões.

Como determinar se um argumento é válido?
A validade de um argumento pode ser verificada por meio 

de diagramas de Venn, uma ferramenta extremamente útil para 
essa finalidade, frequentemente usada para analisar a lógica de 
argumentos. Vamos ilustrar esse método com o exemplo men-
cionado acima. Ao afirmar na afirmação P1 que “todos os ho-
mens são pássaros”, podemos representar esta afirmação da 
seguinte forma:

Note-se que todos os elementos do conjunto menor (ho-
mens) estão contidos no conjunto maior (pássaros), diminuindo 
que todos os elementos do primeiro grupo pertencem também 
ao segundo. Esta é a forma padrão de representar graficamente 
a afirmação “Todo A é B”: dois círculos, com o menor dentro do 
maior, onde o círculo menor representa o grupo classificado após 
a expressão “Todo”.

Quanto à afirmação “Nenhum pássaro é animal”, a palavra-
-chave aqui é “Nenhum”, que transmite a ideia de completa se-
paração entre os dois conjuntos incluídos.

A representação gráfica da afirmação “Nenhum A é B” sem-
pre consistirá em dois conjuntos distintos, sem sobreposição al-
guma entre eles.

Ao combinar as representações gráficas das duas indicações 
mencionadas acima e analisá-las, obteremos:

Ao analisar a conclusão de nosso argumento, que afirma 
“Nenhum homem é animal”, e compará-la com as representa-
ções gráficas das metas, questionamos: essa conclusão decorre 
logicamente das metas? Definitivamente, sim!

Percebemos que o conjunto dos homens está completamen-
te separado do conjunto dos animais, diminuindo uma dissocia-
ção total entre os dois. Portanto, concluímos que este argumento 
é válido.

Argumentos Inválidos
Um argumento é considerado inválido, também chamado de 

ilegítimo, mal formulado, falacioso ou sofisma, quando as pro-
postas apresentadas não são capazes de garantir a verdade da 
conclusão.

Por exemplo: 
P1: Todas as crianças gostam de chocolate. 
P2: Patrícia não é criança. 
C: Logo, Patrícia não gosta de chocolate.

Este exemplo ilustra um argumento inválido ou falacioso, 
pois as premissas não estabelecem de maneira conclusiva a ve-
racidade da conclusão. É possível que Patrícia aprecie chocolate, 
mesmo não sendo criança, uma vez que a proposta inicial não 
limite o gosto por chocolate exclusivamente para crianças.

Para demonstrar a invalidez do argumento supracitado, utili-
zaremos diagramas de conjuntos, tal como foi feito para provar a 
validade de um argumento válido. Iniciaremos com as primeiras 
metas: “Todas as crianças gostam de chocolate”.

Examinemos a segunda premissa: “Patrícia não é criança”. 
Para obrigar, precisamos referenciar o diagrama criado a partir 
da primeira localização e determinar a localização possível de 
Patrícia, levando em consideração o que a segunda localização 
estabelece.
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 CONHECIMENTOS SOBRE O MUNICÍPIO DE SANTANÓ-
POLIS: ASPECTOS HISTÓRICOS E ECONÔMICOS. EMAN-
CIPAÇÃO POLÍTICA. ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. PO-
DER LEGISLATIVO. PODER EXECUTIVO. LOCALIZAÇÃO. 
LIMITES. RECURSOS NATURAIS. CLIMA. RELEVO. VEGE-
TAÇÃO. OCORRÊNCIAS MINERAIS. AGRICULTURA. 
MANIFESTAÇÕES RELIGIOSAS E FOLCLÓRICAS

ORIGEM
Santanópolis surgiu em meados do Séc. XVI, com a explora-

ção e o desbravamento da região, a qual fazia parte da Sesmaria 
de Garcia d’Ávila. A partir de 1673, João Peixoto Viegas incorpo-
rou terras e campos, em busca de ouro e pedras preciosas, além 
dee caça aos aborígenes, da tribo dos índios Paiaiás, sendo eles 
os primeiros habitantes, oriundos da região da Chapada Diaman-
tina, que vinham acompanhando as margens do Rio Paraguaçu. 
Os índios viviam da caça e da pesca e foram dizimados no Séc. 
XVII.

Por volta de 1730, chegou na região o colonizador portu-
guês, Joaquim Gomes da Silva, trazendo com ele, sua família e 
escravos africanos, para trabalharem na lavoura e na criação de 
gado, tomando posse de um pedaço de terra, que denominou de 
Fazenda Sobrado.

Joaquim Gomes teve quatro filhos: Francelina, Paula, Maria 
e André Gomes. Após sua morte, as terras se desmembraram nas 
fazendas Alto das Pombas e Queimada da Onça, que pertenceu a 
João Fernandes de Almeida e Baixa da Jia, que foi de propriedade 
de Tibúrcio Fernandes de Oliveira.

Com o passar do tempo, a região foi povoada por outras 
famílias: Fernandes, Campos, Cerqueira, Estrela, Ribeiro, Brito, 
Oliveira, Nepomuceno, Machado, Barbosa, Almeida, onde for-
maram o povoado denominado de “Quaresma”.

No ano de 1910, os fazendeiros, Cel. Manoel Campos, Sabi-
no Brito, Alexandre Cerqueira, José Ribeiro do Desterro “Cazuza” 
além de outros moradores construíram a igreja, na praça que deu 
o nome do seu primeiro pároco, o Padre Lúcio Ornelas.

Em torno da igreja, foram construídas as primeiras casas e 
armazéns. O antigo povoado cresceu e tornou-se distrito do mu-
nicípio de Irará, pela Lei Municipal de nº 47, de 08-07-1921, que 
foi aprovada pela Lei Estadual nº 1563, de 21-07-1922.

Ao se transformar em vila, foi denominado de SANTANÓPO-
LIS, que significa “Cidade de Santana”, por intervenção da Profª. 
Maria de Lourdes Fructuoso de Araújo, por ser devota de San-
tana.

O adjetivo gentílico de quem nasce em Santanópolis é SAN-
TANOPOLINENSE.

CONHECIMENTOS GERAIS E
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

No dia 13 de julho de 1962, por Decreto lei de nº 2.251/62, 
de autoria do Deputado Estadual Dr. Clodoaldo Campos de Oli-
veira e sancionado pelo Governador do Estado da Bahia, Dr. Ju-
racy Montenegro Magalhães, Santanópolis foi transformada em 
município.

O município foi instalado, no dia 07 de abril de 1963, sendo 
empossado prefeito, o Sr. João Nery de Cerqueira.

Emancipação Política
A origem de Santanópolis está profundamente vinculada 

ao processo de ocupação do sertão baiano. Inicialmente, a re-
gião era conhecida como Sant’Ana do Pé de Serra, um povoado 
pertencente ao município de Irará. Com o passar do tempo e o 
crescimento econômico e populacional, a localidade conquistou 
relevância regional.

A emancipação política de Santanópolis ocorreu em 30 de 
março de 1962, por meio da Lei Estadual nº 1.707, sancionada 
pela Assembleia Legislativa da Bahia. Desde então, a cidade pas-
sou a ter autonomia administrativa, com seus próprios Poder 
Executivo e Legislativo, podendo gerir seus recursos e legislar 
sobre temas locais.

A história de Santanópolis também é marcada por manifes-
tações religiosas e culturais, como as festividades dedicadas à 
padroeira Santa Ana, que fortalecem a identidade comunitária 
e a coesão social.

LOCALIZAÇÃO
O município de Santanópolis localiza-se na região Nordeste 

do Estado da Bahiae faz parte da meso-região do Centro Norte 
Baiano e da micro-região de Feira de Santana. Distante 145 Km 
de Salvador e 36 Km Feira de Santana.

O acesso à Santanópolis se dá pela BA-504, distante 13 km 
da BR-116, NO entroncamento de Tanquinho - Posto Trevo.

LIMITES
Santanópolis faz limites com os seguintes municípios.
NORTE: Lamarão;
SUL: Coração de Maria;
LESTE: Água Fria e Irará;
OESTE: Feira de Santana e Santa Bárbara.

DISTRITO, POVOADOS E VILAREJOS
O município possui um distrito: Boa Espera.
Povoados: Alto Alegre, Rodeador e Quilombo;
Comunidades: Abobreira, Alecrim, Bom Sucesso, Cacimba, 

Campinas, Candeal, Canto Escuro, Jibóia, Jurema de Boa Espera, 
Jurema dos Milagres, Lagoa Escura, Mocambo, Mucuri, Rio dos 
Poços, Queimada Grande, Rumo, Saco do Capim, Saco dos Mula-
tos, Salgado, Serra do Cruzeiro, Sítio, Sítio Ceilão, Sobrado, Tapera 
Velha e Taperinha.
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EXTENÇÃO GEOGRÁFICA
A área territorial do município e de 222,686 km².
Possui uma densidade demográfica de 39,14 hab/km²
Tendo como coordenadas geográficas 12o’ 01’ 100” de lati-

tude sul e 38o 56’ 00” de longitude oeste e 262 m de altitude e o 
Fuso Horário –UCT-3.

POPULAÇÃO
De acordo com o Censo Demográfico, realizado pelo IBGE 

(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), no ano de 2022, o 
número de habitantes era de 8.716 pessoas e a população esti-
mada em 2025 é de 9.035 pessoas.

CLIMA
O clima é seco a sub-úmido, sujeito a ter prolongadas tem-

poradas de estiagens. O município está inserido no “Polígono das 
Secas”.

A temperatura média anual é 23.3o e o período de chuva é 
de abril a junho.

VEGETAÇÃO
A vegetação principal é a caatinga, que é uma planta xeró-

x-fila, ou seja, possui característica adaptada ao semiárido. Tem 
ainda o cerrado.

Sua topologia é caracterizada por tabuleiros e planalto cos-
teiro.

As espécies de platas da região são: mandacaru, ouricurizei-
ro, Icozeiro, quixabeira, umbuzeiro, cajazeira, cajueiro, umbura-
na, juremeira, juazeiro e outras.

HIDROGRAFIA
A bacia hidrográfica de Santanópolis é composta pelos Rios 

Pojuca, Salgado e dos Poços e também pelos Riachos Mangabei-
ra, Barqueiro, Salitre, Poço Dantas, Vinagre e Paramirim, além 
das Lagoas Jenipapo, Patos, Cágados, Grande, Pedras, Escura e 
Baixa da Jia.

Recursos naturais
O município é composto por áreas de vegetação típica do 

bioma Caatinga, com solos férteis em determinadas regiões, 
próprios para a agricultura de subsistência e de pequeno porte. 
O município também possui recursos hídricos provenientes de 
pequenos rios e córregos que alimentam a agricultura familiar.

Relevo
O relevo local apresenta predominância de planaltos e de-

pressões suaves, com áreas planas favoráveis à prática da agri-
cultura e à ocupação urbana. Essa topografia também contribui 
para o escoamento natural das águas.

Ocorrências minerais
Embora não seja um polo de mineração, Santanópolis possui 

potencial para extração de argila e areia, utilizados principalmen-
te na construção civil local. Essas ocorrências são de pequena es-
cala, voltadas para atender demandas regionais.

PREFEITOS
João Nery de Cerqueira – 1963-1966
Eutrópio dos Santos Brito (interino) – 1966
Dário Brito de Oliveira (interventor) – 1966

José Tavares Filho – 1967-1970
Carlos Amado Flores Campos – 1971-1972
José Tavares Filho – 1973-1976
Eduardo Gomes de Brito – 1977-1982
José Tavares Filho – 1983-1988
João Catarino Ribeiro de Cerqueira – 1989-1992
Eduardo Gomes de Brito – 1993
Mário Paulo Fernandes Ribeiro – 1993-1996
Manoel Alves da Silva – 1997-2000
Mário Paulo Fernandes Ribeiro – 2001-2004
Mário Paulo Fernandes Ribeiro – 2005-2008
Juarez Almeida Tavares – 2009-2012
Juarez Alemida Tavares – 2013-2016
José Florin Lima Santos – 2017-2020
Gilson Cerqueira Almeida – 2025-Atual

Administração Municipal: Executivo e Legislativo
A estrutura administrativa de Santanópolis segue o modelo 

constitucional brasileiro, sendo composta pelos Poderes Executi-
vo e Legislativo, ambos com atuação independente e harmônica.

Poder Executivo
É representado pelo Prefeito Municipal, eleito pelo voto di-

reto da população para mandato de quatro anos. Compete ao 
prefeito a administração dos recursos públicos, a elaboração de 
políticas públicas e a execução de obras e serviços essenciais, 
como saúde, educação, infraestrutura e assistência social. O Exe-
cutivo é apoiado por secretarias municipais e órgãos vinculados.

Poder Legislativo
O Poder Legislativo é exercido pela Câmara de Vereadores, 

composta por parlamentares também eleitos pelo voto direto. 
Sua principal função é legislar sobre assuntos de interesse local, 
aprovar leis, fiscalizar os atos do Executivo e votar o orçamento 
municipal. As sessões da câmara são públicas e contribuem para 
a transparência e a participação cidadã.

Economia, Agricultura e Cultura Popular
Agricultura
A agricultura é uma das principais atividades econômicas de 

Santanópolis, com destaque para a produção de milho, feijão, 
mandioca e hortaliças. A agricultura familiar predomina, sendo 
uma fonte importante de renda para a população rural. Há tam-
bém pequenas criações de gado, aves e suínos.

Economia
Além da agricultura, o setor de serviços públicos e o comér-

cio local são pilares da economia. Muitos habitantes também tra-
balham em municípios vizinhos, como Feira de Santana, devido à 
sua maior oferta de empregos.

Manifestações Religiosas e Folclóricas
A religiosidade está profundamente enraizada na cultura 

santanopolitana. As festas em homenagem à padroeira Santa 
Ana movimentam o calendário local, reunindo moradores e visi-
tantes. Além disso, o São João e outras festas populares mantêm 
vivas as tradições nordestinas com música, dança e culinária tí-
pica.

Destaque também para grupos de reisado, quadrilhas juni-
nas e manifestações afro-brasileiras, que representam a diversi-
dade cultural e histórica da cidade.
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 ESTATUTO GERAL DAS GUARDAS MUNICIPAIS

LEI Nº 13.022, DE 8 DE AGOSTO DE 2014

Dispõe sobre o Estatuto Geral das Guardas Municipais.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui normas gerais para as guardas muni-
cipais, disciplinando o § 8º do art. 144 da Constituição Federal.

Art. 2º Incumbe às guardas municipais, instituições de ca-
ráter civil, uniformizadas e armadas conforme previsto em lei, a 
função de proteção municipal preventiva, ressalvadas as compe-
tências da União, dos Estados e do Distrito Federal.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS

Art. 3º São princípios mínimos de atuação das guardas mu-
nicipais:

I - proteção dos direitos humanos fundamentais, do exercí-
cio da cidadania e das liberdades públicas;

II - preservação da vida, redução do sofrimento e diminuição 
das perdas;

III - patrulhamento preventivo;
IV - compromisso com a evolução social da comunidade; e
V - uso progressivo da força.

CAPÍTULO III
DAS COMPETÉNCIAS

Art. 4º É competência geral das guardas municipais a prote-
ção de bens, serviços, logradouros públicos municipais e instala-
ções do Município. (Vide ADPF 995)

Parágrafo único. Os bens mencionados no caput abrangem 
os de uso comum, os de uso especial e os dominiais.

Art. 5º São competências específicas das guardas municipais, 
respeitadas as competências dos órgãos federais e estaduais:

I - zelar pelos bens, equipamentos e prédios públicos do Mu-
nicípio;

CONHECIMENTOS
ESPECÍFICOS

II - prevenir e inibir, pela presença e vigilância, bem como 
coibir, infrações penais ou administrativas e atos infracionais que 
atentem contra os bens, serviços e instalações municipais;

III - atuar, preventiva e permanentemente, no território do 
Município, para a proteção sistêmica da população que utiliza os 
bens, serviços e instalações municipais;

IV - colaborar, de forma integrada com os órgãos de seguran-
ça pública, em ações conjuntas que contribuam com a paz social; 
Regulamento

V - colaborar com a pacificação de conflitos que seus inte-
grantes presenciarem, atentando para o respeito aos direitos 
fundamentais das pessoas;

VI - exercer as competências de trânsito que lhes forem con-
feridas, nas vias e logradouros municipais, nos termos da Lei nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), 
ou de forma concorrente, mediante convênio celebrado com ór-
gão de trânsito estadual ou municipal;

VII - proteger o patrimônio ecológico, histórico, cultural, ar-
quitetônico e ambiental do Município, inclusive adotando medi-
das educativas e preventivas;

VIII - cooperar com os demais órgãos de defesa civil em suas 
atividades;

IX - interagir com a sociedade civil para discussão de solu-
ções de problemas e projetos locais voltados à melhoria das con-
dições de segurança das comunidades;

X - estabelecer parcerias com os órgãos estaduais e da União, 
ou de Municípios vizinhos, por meio da celebração de convênios 
ou consórcios, com vistas ao desenvolvimento de ações preven-
tivas integradas;

XI - articular-se com os órgãos municipais de políticas so-
ciais, visando à adoção de ações interdisciplinares de segurança 
no Município;

XII - integrar-se com os demais órgãos de poder de polícia 
administrativa, visando a contribuir para a normatização e a fis-
calização das posturas e ordenamento urbano municipal;

XIII - garantir o atendimento de ocorrências emergenciais, 
ou prestá-lo direta e imediatamente quando deparar-se com 
elas; Regulamento

XIV - encaminhar ao delegado de polícia, diante de flagrante 
delito, o autor da infração, preservando o local do crime, quando 
possível e sempre que necessário; Regulamento

XV - contribuir no estudo de impacto na segurança local, 
conforme plano diretor municipal, por ocasião da construção de 
empreendimentos de grande porte;
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XVI - desenvolver ações de prevenção primária à violência, 
isoladamente ou em conjunto com os demais órgãos da própria 
municipalidade, de outros Municípios ou das esferas estadual e 
federal;

XVII - auxiliar na segurança de grandes eventos e na prote-
ção de autoridades e dignatários; e

XVIII - atuar mediante ações preventivas na segurança esco-
lar, zelando pelo entorno e participando de ações educativas com 
o corpo discente e docente das unidades de ensino municipal, 
de forma a colaborar com a implantação da cultura de paz na 
comunidade local.

Parágrafo único. No exercício de suas competências, a guar-
da municipal poderá colaborar ou atuar conjuntamente com ór-
gãos de segurança pública da União, dos Estados e do Distrito 
Federal ou de congêneres de Municípios vizinhos e, nas hipóte-
ses previstas nos incisos XIII e XIV deste artigo, diante do compa-
recimento de órgão descrito nos incisos do caput do art. 144 da 
Constituição Federal , deverá a guarda municipal prestar todo o 
apoio à continuidade do atendimento. Regulamento

CAPÍTULO IV
DA CRIAÇÃO

Art. 6º O Município pode criar, por lei, sua guarda municipal.
Parágrafo único. A guarda municipal é subordinada ao chefe 

do Poder Executivo municipal.
Art. 7º As guardas municipais não poderão ter efetivo supe-

rior a:
I - 0,4% (quatro décimos por cento) da população, em Muni-

cípios com até 50.000 (cinquenta mil) habitantes;
II - 0,3% (três décimos por cento) da população, em Muni-

cípios com mais de 50.000 (cinquenta mil) e menos de 500.000 
(quinhentos mil) habitantes, desde que o efetivo não seja inferior 
ao disposto no inciso I;

III - 0,2% (dois décimos por cento) da população, em Muni-
cípios com mais de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, desde 
que o efetivo não seja inferior ao disposto no inciso II.

Parágrafo único. Se houver redução da população referida 
em censo ou estimativa oficial da Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), é garantida a preservação do 
efetivo existente, o qual deverá ser ajustado à variação popula-
cional, nos termos de lei municipal.

Art. 8º Municípios limítrofes podem, mediante consórcio pú-
blico, utilizar, reciprocamente, os serviços da guarda municipal 
de maneira compartilhada.

Art. 9º A guarda municipal é formada por servidores públi-
cos integrantes de carreira única e plano de cargos e salários, 
conforme disposto em lei municipal.

CAPÍTULO V
DAS EXIGÊNCIAS PARA INVESTIDURA

Art. 10. São requisitos básicos para investidura em cargo pú-
blico na guarda municipal:

I - nacionalidade brasileira;
II - gozo dos direitos políticos;
III - quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV - nível médio completo de escolaridade;
V - idade mínima de 18 (dezoito) anos;
VI - aptidão física, mental e psicológica; e

VII - idoneidade moral comprovada por investigação social e 
certidões expedidas perante o Poder Judiciário estadual, federal 
e distrital.

Parágrafo único. Outros requisitos poderão ser estabeleci-
dos em lei municipal.

CAPÍTULO VI
DA CAPACITAÇÃO

Art. 11. O exercício das atribuições dos cargos da guarda mu-
nicipal requer capacitação específica, com matriz curricular com-
patível com suas atividades.

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput , poderá ser 
adaptada a matriz curricular nacional para formação em segu-
rança pública, elaborada pela Secretaria Nacional de Segurança 
Pública (Senasp) do Ministério da Justiça.

Art. 12. É facultada ao Município a criação de órgão de for-
mação, treinamento e aperfeiçoamento dos integrantes da guar-
da municipal, tendo como princípios norteadores os menciona-
dos no art. 3º .

§ 1º Os Municípios poderão firmar convênios ou consorciar-
-se, visando ao atendimento do disposto no caput deste artigo.

§ 2º O Estado poderá, mediante convênio com os Municípios 
interessados, manter órgão de formação e aperfeiçoamento cen-
tralizado, em cujo conselho gestor seja assegurada a participação 
dos Municípios conveniados.

§ 3º O órgão referido no § 2º não pode ser o mesmo des-
tinado a formação, treinamento ou aperfeiçoamento de forças 
militares.

CAPÍTULO VII
DO CONTROLE

Art. 13. O funcionamento das guardas municipais será acom-
panhado por órgãos próprios, permanentes, autônomos e com 
atribuições de fiscalização, investigação e auditoria, mediante:

I - controle interno, exercido por corregedoria, naquelas com 
efetivo superior a 50 (cinquenta) servidores da guarda e em to-
das as que utilizam arma de fogo, para apurar as infrações disci-
plinares atribuídas aos integrantes de seu quadro; e

II - controle externo, exercido por ouvidoria, independente 
em relação à direção da respectiva guarda, qualquer que seja o 
número de servidores da guarda municipal, para receber, exami-
nar e encaminhar reclamações, sugestões, elogios e denúncias 
acerca da conduta de seus dirigentes e integrantes e das ativida-
des do órgão, propor soluções, oferecer recomendações e infor-
mar os resultados aos interessados, garantindo-lhes orientação, 
informação e resposta.

§ 1º O Poder Executivo municipal poderá criar órgão colegia-
do para exercer o controle social das atividades de segurança do 
Município, analisar a alocação e aplicação dos recursos públicos 
e monitorar os objetivos e metas da política municipal de segu-
rança e, posteriormente, a adequação e eventual necessidade de 
adaptação das medidas adotadas face aos resultados obtidos.

§ 2º Os corregedores e ouvidores terão mandato cuja perda 
será decidida pela maioria absoluta da Câmara Municipal, fun-
dada em razão relevante e específica prevista em lei municipal.

Art. 14. Para efeito do disposto no inciso I do caput do art. 
13, a guarda municipal terá código de conduta próprio, conforme 
dispuser lei municipal.
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ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: CON-
CEITOS, ELEMENTOS, PODERES, NATUREZA, FINS E 
PRINCÍPIOS

— Estado 

Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio 

a surgir por intermédio do antigo conceito de cidade, da polis 
grega e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo 
Estado passou a ser utilizado com o significado moderno de 
força, poder e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de 
direitos, que possui como elementos: o povo, o território e a 
soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino 
(2010, p. 13), “Estado é pessoa jurídica territorial soberana, 
formada pelos elementos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir 
direitos e obrigações. Ademais, possui personalidade jurídica 
própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos 
e os cidadãos, quanto no âmbito internacional, perante outros 
Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que 
compõem o Estado:

– Povo: Elemento legitima a existência do Estado. Isso 
ocorre por que é do povo que origina todo o poder representado 
pelo Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo 
único, da Constituição Federal:

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula 
juridicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, 
diferentemente da população, que tem sentido demográfico e 
quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem 
sob sua jurisdição territorial, sendo desnecessário haver 
quaisquer tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do 
Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina 
como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de subordinação a 
uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é 
determinada pela nacionalidade, que nada mais é que o vínculo 
jurídico estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o 
Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o 
conjunto de pessoas que detém o poder, a soberania, conforme 
já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88  

NOÇÕES DE DIREITO
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dispondo que “Todo poder emana do povo, que exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

— Território: pode ser conceituado como a área na qual o 
Estado exerce sua soberania. Trata-se da base física ou geográfica 
de um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base 
delimitada de autoridade, instrumento de poder com vistas a 
dirigir o grupo social, com tal delimitação que se pode assegurar 
à eficácia do poder e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua 
vez, podem ser naturais ou convencionais. O território como 
elemento do Estado, possui duas funções, sendo uma negativa 
limitante de fronteiras com a competência da autoridade 
política, e outra positiva, que fornece ao Estado a base correta 
de recursos materiais para ação.

Por traçar os limites do poder soberanamente exercido, 
o território é elemento essencial à existência do Estado, 
sendo, desta forma, pleno objeto de direitos do Estado, o qual 
se encontra a serviço do povo e pode usar e dispor dele com 
poder absoluto e exclusivo, desde que estejam presentes as 
características essenciais das relações de domínio. O território 
é formado pelo solo, subsolo, espaço aéreo, águas territoriais 
e plataforma continental, prolongamento do solo coberto pelo 
mar.

A Constituição Brasileira atribui ao Conselho de Defesa 
Nacional, órgão de consulta do presidente da República, 
competência para “propor os critérios e condições de utilização 
de áreas indispensáveis à segurança do território nacional e 
opinar sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira 
e nas relacionadas com a preservação e a exploração dos recursos 
naturais de qualquer tipo”.	 (Artigo	 91, §1º,	 I I I , C F B / 8 8 ) .    
Os espaços sobre o qual se desenvolvem as relações sociais 
próprias da vida do Estado é uma porção da superfície terrestre, 
projetada desde o subsolo até o espaço aéreo. Para que essa 
porção territorial e suas projeções adquiram significado político e 
jurídico, é preciso considerá-las como um local de assentamento 
do grupo humano que integra o Estado, como campo de ação do 
poder político e como âmbito de validade das normas jurídicas.

— Soberania:  Trata-se do poder do Estado de se auto 
administrar. Por meio da soberania, o Estado detém o poder de 
regular o seu funcionamento, as relações privadas dos cidadãos, 
bem como as funções econômicas e sociais do povo que o integra. 
Por meio desse elemento, o Estado edita leis aplicáveis ao seu 
território, sem estar sujeito a qualquer tipo de interferência ou 
dependência de outros Estados.

Em sua origem, no sentido de legitimação, a soberania está 
ligada à força e ao poder. Se antes, o direito era dado, agora é 
arquitetado, anteriormente era pensado na justiça robusta, agora 
é engendrado na adequação aos objetivos e na racionalidade 
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técnica necessária. O poder do Estado é soberano, uno, indivisível 
e emana do povo. Além disso, todos os Poderes são partes de um 
todo que é a atividade do Estado.

Como fundamento do Estado Democrático de Direito, nos 
parâmetros do art.1º, I, da CFB/88), a soberania é elemento 
essencial e fundamental à existência da República Federativa do 
Brasil.

A lei se tornou de forma essencial o principal instrumento 
de organização da sociedade. Isso, por que a exigência de justiça 
e de proteção aos direitos individuais, sempre se faz presente na 
vida do povo.  Por conseguinte, por intermédio da Constituição 
escrita, desde a época da revolução democrática, foi colocada 
uma trava jurídica à soberania, proclamando, assim, os direitos 
invioláveis do cidadão.

O direito incorpora a teoria da soberania e tenta 
compatibilizá-la aos problemas de hoje, e remetem ao povo, aos 
cidadãos e à sua participação no exercício do poder, o direito 
sempre tende a preservar a vontade coletiva de seu povo, através 
de seu ordenamento, a soberania sempre existirá no campo 
jurídico, pois o termo designa igualmente o fenômeno político 
de decisão, de deliberação, sendo incorporada à soberania pela 
Constituição.

A Constituição Federal é documento jurídico 
hierarquicamente superior do nosso sistema, se ocupando com 
a organização do poder, a definição de direitos, dentre outros 
fatores. Nesse diapasão, a soberania ganha particular interesse 
junto ao Direito Constitucional. Nesse sentido, a soberania 
surge novamente em discussão, procurando resolver ou atribuir 
o poder originário e seus limites, entrando em voga o poder 
constituinte originário, o poder constituinte derivado, a soberania 
popular, do parlamento e do povo como um todo. Depreende-se 
que o fundo desta problemática está entranhado na discussão 
acerca da positivação do Direito em determinado Estado e seu 
respectivo exercício. 

Assim sendo, em síntese, já verificados o conceito de Estado 
e os seus elementos. Temos, portanto:

ESTADO = POVO + TERRITÓRIO + SOBERANIA

Obs. Os elementos (povo + território + soberania) do Estado 
não devem ser confundidos com suas funções estatais que 
normalmente são denominadas “Poderes do Estado” e, por sua 
vez, são divididas em: legislativa, executiva e judiciária

Em relação aos princípios do Estado Brasileiro, é fácil 
encontra-los no disposto no art. 1º, da CFB/88. Vejamos:

Art.  1º  A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado democrático de direito e tem como 
fundamentos: 

I -  a soberania; 
II -  a cidadania; 
III -  a dignidade da pessoa humana; 
IV -  os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V -  o pluralismo político. 

Ressalta-se que os conceitos de soberania, cidadania e 
pluralismo político são os que mais são aceitos como princípios 
do Estado. No condizente à dignidade da pessoa humana e aos 
valores sociais do trabalho e da livre inciativa, pondera-se que 

estes constituem as finalidades que o Estado busca alcançar. Já os 
conceitos de soberania, cidadania e pluralismo político, podem 
ser plenamente relacionados com o sentido de organização do 
Estado sob forma política, e, os conceitos de dignidade da pessoa 
humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, 
implicam na ideia do alcance de objetivos morais e éticos.

— Governo 

Conceito
Governo é a expressão política de comando, de iniciativa 

pública com a fixação de objetivos do Estado e de manutenção 
da ordem jurídica contemporânea e atuante.

O Brasil adota a República como forma de Governo e 
o federalismo como forma de Estado. Em sua obra Direito 
Administrativo da Série Advocacia Pública, o renomado jurista 
Leandro Zannoni, assegura que governo é elemento do Estado 
e o explana como “a atividade política organizada do Estado, 
possuindo ampla discricionariedade, sob responsabilidade 
constitucional e política” (p. 71).

É possível complementar esse conceito de Zannoni com a 
afirmação de Meirelles (1998, p. 64-65) que aduz que “Governo 
é a expressão política de comando, de iniciativa, de fixação de 
objetivos do Estado e de manutenção da ordem jurídica vigente”. 
Entretanto, tanto o conceito de Estado como o de governo podem 
ser definidos sob diferentes perspectivas, sendo o  primeiro, 
apresentado sob o critério sociológico, político, constitucional, 
dentre outros fatores. No condizente ao segundo, é subdividido 
em sentido formal sob um conjunto de órgãos, em sentido 
material nas funções que exerce e em sentido operacional sob a 
forma de condução política.

O objetivo final do Governo é a prestação dos serviços 
públicos com eficiência, visando de forma geral a satisfação das 
necessidades coletivas. O Governo pratica uma função política 
que implica uma atividade de ordem mediata e superior com 
referência à direção soberana e geral do Estado, com o fulcro de 
determinar os fins da ação do Estado, assinalando as diretrizes 
para as demais funções e buscando sempre a unidade da 
soberania estatal.

— Administração pública

Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a 

atividade que o Estado pratica sob regime público, para a 
realização dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas 
jurídicas, órgãos e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo 
e estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), 
como “a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, 
sob regime jurídico total ou parcialmente público, para a 
consecução dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a 
Administração Pública é subdividida em órgãos governamentais e 
órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, 
sendo ainda subdividida pela sua função política e administrativa 
em sentido objetivo.
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DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS (DO ART. 1º AO ART. 
4º)

— Dos Princípios Fundamentais

Forma, Sistema e Fundamentos da República
– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e 
vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reco-
nhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Fede-

ral e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um de-
terminado grau de liberdade referente à sua organização, à sua 
administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limi-
tada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem 
o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, 
temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respei-
to ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, fun-
da-se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal re-

vela a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

NOÇÕES DE DIREITO
CONSTITUCIONAL

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspon-
dentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, cons-
titui - se em Estado Democrático de Direito e tem como funda-
mentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fe-
derativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimina-
ção..

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
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IX - cooperação entre os povos para o progresso da huma-
nidade;

X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 

a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino 
- americana de nações.

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS (DO ART. 
5º AO ART. 11)

— Dos Direitos E Garantias Fundamentais

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi-

to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exem-

plo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra decla-
rada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor-
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autono-
mia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo-
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e 
de expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Consti-

tuição Federal e base do princípio republicano e da democracia, 
deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igual-
dade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con-
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigua-
lam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promo-
ver a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas 
e leis que, atentos às características dos grupos menos favoreci-
dos, compensassem as desigualdades decorrentes do processo 
histórico da formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê-

nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos per-

tinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente 
por tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o 
confisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se asse-
guram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (pro-
priedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;
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DOS CRIMES CONTRA A PESSOA

CAPÍTULO I

Homicídio - Art. 121
Sujeito ativo: Qualquer pessoa.
Sujeito passivo: Qualquer pessoa, com qualquer condição 

de vida, saúde, posição social, raça, sexo, estado civil, idade, 
convicção filosófica, política ou religiosa ou orientação sexual.

Objeto jurídico: A vida humana.
Objeto material: A pessoa que sofreu a agressão.
Elementos objetivos do tipo: Matar (eliminar a vida) e 

alguém (pessoa humana). 
A pena, na forma simples, prevista no caput, é de 6 a 20 anos 

de reclusão.
Elemento subjetivo do crime: É o dolo ou a culpa, conforme 

o caso.
Elemento subjetivo do tipo específico: Não há.
Classificação: Comum; material; de forma livre; 

comissivo (como regra); instantâneo; de dano; unissubjetivo; 
plurissubsistente.

Tentativa: Admissível.
Espécies: Doloso simples (caput), com pena de reclusão, de 

6 a 20 anos; doloso com causa de diminuição de pena (§ 1.º), 
doloso qualificado (§ 2.º), com pena de reclusão, 12 a 30 anos, 
doloso com causa de aumento de pena (§ 4.º, parte final, § 6.º), 
culposo simples, com pena de detenção, de 1 a 3 anos (§ 3.º), 
culposo com causa de aumento de pena (§ 4.º, primeira parte).

Atenção: o crime admite perdão judicial na forma culposa (§ 
5.º). Se as consequências do crime atingirem o agente de forma 
tão contundente, a ponto de ser desnecessária a aplicação de 
pena, aplica-se o perdão, julgando-se extinta a punibilidade. 
Essas consequências podem ser físicas (ex.: deixar o agente 
deficiente físico ou mental) ou emocionais (ex.: dar causa à 
morte do próprio filho).

Consumação: Ocorre com a morte encefálica, que 
acarretará, inexoravelmente, a cessação das funções circulatória 
e respiratória.

Meios de execução: Por ser crime de forma livre, comporta 
mecanismos diretos (fortes o suficiente para, por si sós, 
provocarem a morte, como, por exemplo, desferir tiros de arma 
de fogo contra o ofendido), indiretos (dependentes de outro 
instrumento, como instigar um louco a matar a vítima), materiais 
(atingem a integridade física de forma mecânica, química ou 
patológica), morais (atuam através da produção de um trauma 
no ofendido, como a geração de um enfarte, decorrente de uma 
grave ofensa).

NOÇÕES DE DIREITO
PENAL

Homicídio qualificado: é o homicídio praticado com 
circunstâncias legais que integram o tipo penal incriminador, 
alterando para mais a faixa de fixação da pena. Portanto, da pena 
de reclusão de 6 a 20 anos, prevista para o homicídio simples, 
passa-se ao mínimo de 12 e ao máximo de 30 para a figura 
qualificada. Considera-se crime hediondo.

Incidência de mais de uma qualificadora: tendo em vista 
que todas elas se tratam de circunstâncias do crime, basta 
a comprovação de uma qualificadora para alterar a faixa de 
fixação da pena; havendo outras, devem ser consideradas como 
agravantes (se houver) ou, pelo menos, como circunstâncias 
judiciais, o que é sempre possível, levando-se em conta o 
disposto pelo art. 59 do CP, a serem empregadas na 1.ª fase da 
fixação da pena.

 Importante: Mudanças Recentes Na Legislação (2025)
O artigo 121 do Código Penal passou por alterações re-

levantes neste ano de 2025, com a promulgação das Leis nº 
15.134/2025 e nº 15.159/2025, que ampliaram significativamen-
te as hipóteses de homicídio qualificado, endurecendo a respos-
ta penal para casos de violência letal praticada contra determina-
dos agentes públicos e em ambientes de ensino.

 1. Inclusão de novos sujeitos passivos no homicídio qualifi-
cado – Lei nº 15.134/2025

A Lei nº 15.134/2025, publicada no dia 6 de maio de 2025, 
modificou o §2º, inciso VII, do artigo 121 do Código Penal, am-
pliando o rol de vítimas cuja morte, quando dolosamente pro-
vocada, configura homicídio qualificado. Além dos agentes de 
segurança pública previstos nos arts. 142 e 144 da Constituição 
Federal, passaram a integrar esse rol:

– Membros do Poder Judiciário, do Ministério Público, da 
Defensoria Pública e da Advocacia Pública, conforme arts. 131 
e 132 da CF;

– Oficiais de justiça.

A qualificadora se aplica quando o crime for praticado:
– No exercício da função ou em decorrência dela;
– Ou contra o cônjuge, companheiro ou parente (inclusive 

por afinidade) até o terceiro grau, desde que motivado pela con-
dição funcional da vítima.

Essa nova redação está prevista no art. 121, §2º, VII, alínea 
‘b’, e resulta na pena de reclusão de 12 a 30 anos, substituindo a 
pena do homicídio simples, de 6 a 20 anos.

Essa alteração reforça a proteção institucional desses agen-
tes, reconhecendo a vulnerabilidade a que estão submetidos em 
razão do exercício de funções essenciais à Justiça e à administra-
ção pública.
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 2. Homicídio em instituições de ensino – Lei nº 15.159/2025
A mais recente alteração foi introduzida pela Lei nº 

15.159/2025, que acrescentou o inciso X ao §2º e os novos dis-
positivos do §2º-C ao artigo 121 do Código Penal, criando uma 
nova hipótese de homicídio qualificado:

“§2º, X – se o homicídio é cometido nas dependências de ins-
tituição de ensino.”

Além de qualificar o crime, a lei estabelece causas de au-
mento de pena, previstas no novo §2º-C, aplicáveis quando o ho-
micídio ocorre em ambientes escolares:

– Aumento de 1/3 até a metade: se a vítima for pessoa com 
deficiência ou com condição limitante ou de vulnerabilidade físi-
ca ou mental;

– Aumento de 2/3: se o autor for ascendente, padrasto/ma-
drasta, tutor, curador, empregador, professor ou funcionário da 
instituição de ensino, ou qualquer outro que detenha autoridade 
sobre a vítima.

Essa inovação legislativa responde ao aumento da violência 
nas escolas, principalmente a crimes cometidos por pessoas em 
posição de autoridade, e visa garantir ambiente seguro para es-
tudantes e profissionais da educação.

Dispõe o Código Penal com a recente modificação da Lei nº 
15.134/2025 e Lei 15.159/2025

Homicídio qualificado
(...)
§ 2° Se o homicídio é cometido:
(...)
VII – contra: (Redação dada pela Lei nº 15.134, de 2025)
a) autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 144 da 

Constituição Federal, integrantes do sistema prisional e da Força 
Nacional de Segurança Pública, no exercício da função ou em 
decorrência dela, ou contra seu cônjuge, companheiro ou parente 
consanguíneo até o terceiro grau, em razão dessa condição; 
(Incluída pela Lei nº 15.134, de 2025)

b) membro do Poder Judiciário, do Ministério Público, da 
Defensoria Pública ou da Advocacia Pública, de que tratam os 
arts. 131 e 132 da Constituição Federal, ou oficial de justiça, 
no exercício da função ou em decorrência dela, ou contra seu 
cônjuge, companheiro ou parente, inclusive por afinidade, até 
o terceiro grau, em razão dessa condição; (Incluída pela Lei nº 
15.134, de 2025)

(...)
X - nas dependências de instituição de ensino: (Incluído pela 

Lei nº 15.159, de 2025)
(...)
§ 2º-C. A pena do homicídio cometido nas dependências 

de instituição de ensino é aumentada de: (Incluído pela Lei nº 
15.159, de 2025)

I - 1/3 (um terço) até a metade se a vítima é pessoa com 
deficiência ou com doença que acarrete condição limitante ou 
de vulnerabilidade física ou mental; (Incluído pela Lei nº 15.159, 
de 2025)

II - 2/3 (dois terços) se o autor é ascendente, padrasto ou 
madrasta, tio, irmão, cônjuge, companheiro, tutor, curador, 
preceptor ou empregador da vítima ou por qualquer outro título 
tem autoridade sobre ela ou, ainda, se é professor ou funcionário 
da instituição de ensino. (Incluído pela Lei nº 15.159, de 2025)

Feminicídio - 121-A1

Artigo 121-A do Código Penal
O feminicídio, que fora introduzido no Código Penal pela Lei 

n° 13.104/2015, era uma qualificadora do homicídio, contudo, 
com o advento da Lei 14.994/2024, conhecida como Pacote 
Antifeminicídio, o crime passa a ser autônomo, e possui sua 
própria tipificação, previsto no artigo 121-A do respetivo Código 
Penal. A pena mínima foi aumentada de 12 para 20 anos de 
reclusão, podendo chegar até 40 anos, tornando a punição deste 
crime tão grave e pernicioso mais proporcional à sua gravidade, 
destacando a relevância do combate à violência contra as 
mulheres.

Sujeitos ativo: Como regra, é o homem, visto que a pessoa 
ofendida é a mulher nas condições de violência doméstica e 
familiar ou sofrendo discriminação ou menosprezo. Contudo, o 
sujeito passivo da violência doméstica objeto da Lei Maria da 
Penha é a mulher, já o sujeito ativo pode ser tanto o homem 
quanto a mulher, desde que fique caracterizado o vínculo 
de relação doméstica, familiar ou de afetividade, além da 
convivência, com ou sem coabitação. (Vide Informativo de 
Jurisprudência N. 551)

Sujeitos passivo: O sujeito passivo é apenas a mulher, 
pessoa do sexo feminino (criança, adulta, idosa, desde que do 
sexo feminino). Frise-se, todavia, que, no que concerne ao sujeito 
passivo, é importante se atentar as seguintes peculiaridades:

É possível que, na convivência conjugal, uma mulher 
homossexual dominante, em violência doméstica, mate outra 
mulher, cometendo feminicídio. No entanto, se uma mulher 
mata outra, em briga de trânsito, cuida-se de homicídio. Do 
mesmo modo, se o homem mata a mulher, comparsa de crime, 
durante discussão pela divisão de bens furtados, trata-se de 
homicídio. Se tais particularidades não forem seguidas inexistiria 
razão para a criação de um tipo penal especial (art. 121-A). Aliás, 
se qualquer provocação de morte de mulher se transformasse, 
automaticamente, em feminicídio, estar-se-ia promovendo um 
tipo penal inconstitucional, pois haveria a supervalorização da 
vida humana feminina em detrimento da masculina. Outro fator 
a considerar é a construção do tipo incriminador: fosse apenas 
um crime de qualquer homem contra qualquer mulher, a redação 
deveria ser diversa e bem específica. Por derradeiro, convém 
analisar a hipótese de vítima transgênero, que se considera 
mulher. Caso esteja consolidada a situação com alteração do 
registro civil, nada se pode questionar, cuidando-se de mulher 
para todos os fins, inclusive para preencher as condições de sexo 
feminino do § 1.o deste artigo. Entretanto, sem a modificação 
jurídica, depende do caso concreto. Respeitando-se a dignidade 
da pessoa humana e a opção de identidade de gênero, para 
ilustrar, pode ocorrer a formação de casal, sendo um deles 
considerado mulher e o outro homem, repetindo-se o cenário 

1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                      
 NUCCI, Guilherme de S. Código Penal Comentado - 25ª Edição 

2025. 25. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2025. E-book. p.624.
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INQUÉRITO POLICIAL

— Conceito
O inquérito policial é um procedimento preparatório da 

ação penal, de caráter administrativo, conduzido pela polícia 
judiciária e voltado à colheita preliminar de provas para apurar a 
prática de uma infração penal e sua autoria. Nessa ótica, confira-
se o disposto pelo art. 2.º, § 1.º, da Lei 12.830/2013, cuidando 
da finalidade do inquérito: “a apuração das circunstâncias, da 
materialidade e da autoria das infrações penais”. Como ensina 
Tornaghi, “o vocábulo policia, do grego polis, cidade, significava 
antigamente o ordenamento político do Estado”.

Seu objetivo precípuo é servir de lastro à formação da 
convicção do representante do Ministério Público (opinio delicti), 
mas também colher provas urgentes, que podem desaparecer, 
após o cometimento do crime. Não se pode olvidar, ainda, 
servir o inquérito à composição das indispensáveis provas pré-
constituídas que servem de base à vítima, em determinados 
casos, para a propositura da ação penal privada. 

Tornaghi fornece conceito ampliativo do inquérito policial, 
dizendo que “o processo, como procedimento, inclui também o 
inquérito. Não há erro, como por vezes se afirma, em chamar 
processo ao inquérito. Deve subtender-se que a palavra não está 
usada para significar relação processual, a qual, em regra, se 
inicia pela acusação”.

— Natureza Jurídica
O inquérito policial, possui natureza de procedimento 

persecutório administrativo. É também um procedimento 
inquisitório, pois traz como característica da inquisição a 
ausência de contraditório e ampla defesa; informativo, pois sua 
essência é de reunir e expor informações, e preparatório, pois 
sua finalidade é justamente preparar a ação penal. É, ainda, o 
inquérito policial, prévio ao processo.

É um procedimento administrativo inquisitório e preparatório 
realizado pela autoridade policial, cerrado em um grupamento 
de diligências que consubstanciam o reconhecimento das 
provas e colheita de dados de informações quanto à autoria e 
materialidade do delito, de modo que enseje o titular da ação 
penal a ingressar em juízo. 

— Características
São as seguintes as características próprias do inquérito 

policial.
a) Ser realizado pela Polícia Judiciária (Polícia Civil ou 

Federal): a presidência do inquérito fica a cargo da autoridade 
policial (delegado de polícia ou da Polícia Federal) que, para a 
realização das diligências, é auxiliado por investigadores de 
polícia, escrivães, agentes policiais etc. De acordo com o art. 2º, § 
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1º, da Lei n. 12.830/2013, “ao delegado de polícia, na qualidade 
de autoridade policial, cabe a condução da investigação criminal 
por meio de inquérito policial ou outro procedimento previsto 
em lei, que tem como objetivo a apuração das circunstâncias, da 
materialidade e da autoria das infrações penais”.

A própria Constituição Federal trata do tema. O seu art. 
144, § 1º, estabelece que a Polícia Federal destina-se a apurar 
as infrações penais contra a ordem política e social ou em 
detrimento de bens, serviços ou interesses da União ou de 
suas entidades autárquicas ou empresas públicas, assim como 
outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual 
ou internacional e exija repressão uniforme, segundo o que a lei 
dispuser. Cabe, dessa forma, à Polícia Federal investigar todos os 
crimes de competência da Justiça Federal, bem como os crimes 
eleitorais.

Já o art. 144, § 4º, da Constituição diz que às Polícias Civis 
(de cada Estado), dirigidas por delegados de polícia de carreira, 
incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de 
polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as 
militares. A exigência de que o cargo de delegado seja exercido 
por autoridade de carreira pressupõe que sejam concursados, 
não sendo mais possível a nomeação de delegados de polícia, 
sem concurso, por autoridades políticas.

Os membros do Ministério Público podem acompanhar as 
investigações do inquérito (art. 26, IV, da Lei n. 8.625/93) e até 
instaurar procedimentos investigatórios criminais na promotoria. 
Contudo, se instaurado inquérito no âmbito da Polícia Civil, a 
presidência caberá sempre ao delegado de polícia e, em hipótese 
alguma, a órgão do Ministério Público.

O fato de determinado promotor de justiça acompanhar 
as investigações do inquérito não o impede de propor a ação 
penal, não sendo considerado, por tal razão, suspeito ou 
impedido. Nesse sentido, a Súmula n. 234 do Superior Tribunal 
de Justiça: “a participação de membro do Ministério Público na 
fase investigativa criminal não acarreta seu impedimento ou 
suspeição para o oferecimento da denúncia.

Quando ocorrer crime militar, será instaurado inquérito policial 
militar, de responsabilidade da própria Polícia Militar ou das Forças 
Armadas (dependendo do autor da infração). Igualmente não 
será instaurado inquérito policial, quando for cometido crime por 
membro do Ministério Público ou juiz de direito, hipóteses em que 
a investigação ficará a cargo da própria chefia da Instituição ou do 
Judiciário.

b) Caráter inquisitivo: o inquérito é um procedimento 
investigatório em cujo tramitar não vigora o princípio do 
contraditório que, nos termos do art. 5º, LV, da Constituição 
Federal, só existe após o início efetivo da ação penal, quando 
já formalizada uma acusação admitida pelo Estado-juiz. Assim, 
inexiste nulidade do interrogatório policial por ausência do 
acompanhamento do paciente por um advogado, sendo que 
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esta Corte acumula julgados no sentido da prescindibilidade da 
presença de um defensor por ocasião do interrogatório havido 
na esfera policial, por se tratar o inquérito de procedimento 
administrativo, de cunho eminentemente inquisitivo, distinto 
dos atos processuais praticados em juízo.

Apesar do caráter inquisitivo, que torna desnecessário à 
autoridade policial intimar o investigado das provas produzidas 
para que possa rebatêlas, é possível que ele proponha diligências 
à autoridade ou apresente documentos que entenda pertinentes, 
cabendo à autoridade decidir acerca da realização da diligência 
solicitada ou juntada do documento. A lei faculta, ainda, a 
apresentação durante a investigação, por parte do advogado 
do investigado, de quesitos relacionados à realização de prova 
pericial (art. 7º, XXI, a, da Lei n. 8.906/94).

A própria vítima da infração penal também possui esse 
direito de requerer diligências. Com efeito, estabelece o art. 
14 do Código de Processo Penal que “o ofendido, ou seu 
representante, e o indiciado poderão requerer qualquer 
diligência, que será realizada, ou não, a juízo da autoridade”. Em 
caso de indeferimento, a parte poderá posteriormente requerer 
a providência ao juiz ou ao promotor de justiça, uma vez que a 
autoridade policial é obrigada a cumprir as determinações dessas 
autoridades lançadas nos autos.

Justamente por não abrigar o contraditório é que o inquérito 
não pode constituir fonte única para a condenação, sendo sempre 
necessária alguma prova produzida em juízo para embasar a 
procedência da ação penal. Tal entendimento, que se encontrava 
pacificado na jurisprudência, consagrou-se legalmente com o 
advento da Lei n. 11.690/2008 que conferiu nova redação ao 
art. 155, caput, do Código de Processo Penal estabelecendo 
que “o juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova 
produzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar 
sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos 
na investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis 
e antecipadas”.

É evidente que o caráter inquisitivo do inquérito não torna 
possível à autoridade policial realizar diligências ilegais, como 
escutas telefônicas clandestinas, torturas para a obtenção 
de provas ou confissões, ou outras similares, sob pena de 
responsabilização criminal e nulidade da prova obtida de forma 
ilícita.

O art. 2º, § 4º, da Lei n. 12.830/2013 estabelece que o 
inquérito policial ou outro procedimento previsto em lei em 
curso somente poderá ser avocado ou redistribuído por superior 
hierárquico, mediante despacho fundamentado, por motivo 
de interesse público ou nas hipóteses de inobservância dos 
procedimentos previstos em regulamento da corporação que 
prejudique a eficácia da investigação.

c) Caráter sigiloso: de acordo com o art. 20 do Código de 
Processo Penal, “a autoridade assegurará no inquérito o sigilo 
necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da 
sociedade”. Resta claro, pela leitura do dispositivo, que sua 
finalidade é a de evitar que a publicidade em relação às provas 
colhidas ou àquelas que a autoridade pretende obter prejudique 
a apuração do ilícito.

Essa norma, entretanto, perdeu parte substancial de sua 
utilidade na medida em que o art. 7º, XIV, da Lei n. 8.906/94 
(EOAB), modificado pela Lei n. 13.245/2016, estabelece o direito 
de o advogado “examinar, em qualquer instituição responsável 

por conduzir investigação, mesmo sem procuração, autos de 
flagrante e de investigações de qualquer natureza, findos ou em 
andamento, ainda que conclusos à autoridade, podendo copiar 
peças e tomar apontamentos, em meio físico ou digital”. Saliente-
se, ademais, que a Súmula Vinculante n. 14 do Supremo Tribunal 
Federal estabelece que “é direito do defensor, no interesse do 
representado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, já 
documentados em procedimento investigatório realizado por 
órgão com competência de polícia judiciária, digam respeito 
ao exercício do direito de defesa”. Esta súmula deixa claro 
que os defensores têm direito de acesso somente às provas já 
documentadas, ou seja, já incorporadas aos autos. Essa mesma 
prerrogativa não existe em relação às provas em produção, como, 
por exemplo, a interceptação telefônica, pois isso, evidentemente, 
tornaria inócua a diligência em andamento. O próprio art. 7º, § 
11, do Estatuto da OAB ressalva que a autoridade responsável 
pela investigação poderá delimitar o acesso do advogado aos 
elementos de prova relacionados a diligências em andamento 
e ainda não documentados nos autos, quando houver risco de 
comprometimento da eficiência, da eficácia ou da finalidade 
das diligências.  Isso porque, conforme mencionado, algumas 
diligências efetuadas durante a investigação pressupõem sigilo 
absoluto, sob pena de se frustrarem seus objetivos ou de 
colocarem em risco a segurança dos policiais nelas envolvidos, 
como ocorre nos casos de infiltração de agentes da polícia ou 
de inteligência em tarefas de investigação de organizações 
criminosas (art. 23, caput, da Lei n. 12.850/2013) ou de 
interceptação telefônica (art. 8º da Lei n. 9.296/96).

Constitui crime de abuso de autoridade descrito no art. 32 
da Lei n. 13.869/2019, negar ao interessado, seu defensor ou 
advogado acesso aos autos de investigação preliminar, ao termo 
circunstanciado, ao inquérito ou a qualquer outro procedimento 
investigatório de infração penal, civil ou administrativa, assim 
como impedir a obtenção de cópias, ressalvado o acesso a peças 
relativas a diligências em curso, ou que indiquem a realização de 
diligências futuras, cujo sigilo seja imprescindível. A pena é de 
detenção, de 6 meses a 2 anos, e multa.

Além de ter acesso aos autos, o defensor também poderá estar 
presente no interrogatório do indiciado e na produção de provas 
testemunhais. Não poderá, contudo, fazer reperguntas, dado ao 
caráter inquisitivo do inquérito. A presença do advogado em tais 
oitivas confere maior valor aos depoimentos, pois é comum que 
os réus, após confessarem o crime perante o delegado, aleguem 
em juízo que o documento foi forjado ou que foram forçados a 
confessar. A presença do defensor no interrogatório, entretanto, 
retira a credibilidade dessas afirmações do acusado.

d) É escrito: os atos do inquérito devem ser reduzidos a 
termo para que haja segurança em relação ao seu conteúdo.

Segundo o art. 9º do CPP, “todas as peças do inquérito policial 
serão, num só processado, reduzidas a escrito ou datilografadas 
e, neste caso, rubricadas pela autoridade”. Saliente-se, todavia, 
que o art. 405, § 1º, do CPP, com a redação que lhe foi dada 
pela Lei n. 11.719/2008, dispõe que o registro do depoimento 
do investigado, indiciado, ofendido e testemunhas, sempre que 
possível, será feito por meio de gravação magnética (inclusive 
audiovisual), sem a necessidade de posterior transcrição (art. 
405, § 2º). Assim, embora a maior parte dos atos inquisitoriais 
seja escrito (art. 9º), pode-se dizer que, em razão da regra do art. 
405, §§ 1º e 2º, tal procedimento não é exclusivamente escrito.
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CAPACIDADE JURÍDICA (DO ART. 1º AO ART. 10 DO CÓ-
DIGO CIVIL)

— Das Pessoas Naturais

Configuração da Personalidade/Capacidade
O primeiro livro do Código Civil dispõe sobre os direitos 

da personalidade, dividindo-a em pessoas naturais e pessoas 
jurídicas. O art. 1º prevê que “toda pessoa é capaz de direitos 
e deveres na ordem civil”. A previsão normativa inaugura, 
portanto, um entendimento de que toda e qualquer pessoa 
natural é sujeito que goza de direitos e obrigações dentro das 
relações jurídicas, sendo dotada de personalidade, inaugurada 
no nascimento com vida do sujeito (art. 2º, CC/02). Trata-se 
de uma capacidade de direito, ou seja, um reconhecimento da 
norma quanto à possibilidade de contrair obrigações e exercer 
direitos a toda e qualquer pessoa.

Dentro do escopo da personalidade, por sua vez, há a 
delimitação da capacidade de fato, que se difere da capacidade 
de direito. Juntas, a capacidade de fato e a capacidade de direito 
constituem a capacidade civil plena.

A capacidade de fato diz respeito à possibilidade de exercício 
de determinadas atribuições da vida civil de forma independente. 
Para tanto, há uma diferenciação entre a incapacidade absoluta e 
relativa (arts. 3º e 4º, CC/02).

Absolutamente Incapazes:
A prática de atos da vida civil por absolutamente capazes 

será realizada através de representação, de seus pais ou tutores, 
sob pena de nulidade.

– Menores de dezesseis anos: para que os atos impetrados 
pelo indivíduo menor de dezesseis anos sejam considerados 
válidos, far-se-á necessária sua representação por seus pais, 
responsáveis legais ou tutores. Isto porque a norma considera 
que, antes desta idade, o indivíduo ainda não possui o 
discernimento necessário para distinguir o que lhe é adequado 
ou prejudicial.

Relativamente Incapazes:
A incapacidade relativa confere ao sujeito a possibilidade de 

praticar alguns atos da vida civil de forma livre e independente, 
enquanto outros atos deverão ser praticados mediante 
assistência por quem for encarregado de assisti-lo por direito 
(pais, tutores ou curadores), sob pena de anulabilidade do ato 
empregado (art. 171, CC/02).

A lei prevê que serão considerados relativamente incapazes 
os seguintes sujeitos:
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Art. 4º São incapazes, relativamente a certos atos ou à 
maneira de os exercer: (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 
2015)

I - os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos: 
serão anuláveis os atos empregados por sujeitos desta idade, 
se praticados sem a devida assistência de seus representantes 
legais.

II - os ébrios habituais e os viciados em tóxico; (Redação 
dada pela Lei nº 13.146, de 2015). Aqui se incluem os casos de 
embriaguez habitual e os viciados em quaisquer substâncias 
tóxicas, quando interditos, isto é, quando forem assistidos 
por um curador. Nestes casos, seus atos poderão ser passíveis 
de anulabilidade quando não acompanhados do curador, nos 
termos do art. 1.767, do CC/02.

III - aqueles que, por causa transitória ou permanente, 
não puderem exprimir sua vontade; (Redação dada pela Lei nº 
13.146, de 2015) (Vigência). Aqui se incluem aqueles que estejam 
impossibilitados de exprimir sua vontade, ainda que de forma 
transitória: trata-se dos sujeitos que portarem alguma doença ou 
deficiência física que lhes impossibilite de exprimir sua vontade, 
ainda que de forma temporária. Nestes casos, seus atos deverão 
ser representados por seu curador, conforme a dicção do art. 
1.767, do CC/02.

IV - os pródigos. Esta hipótese busca abarcar um “desvio 
comportamental que, refletindo-se no patrimônio individual, 
culmina por prejudicar, ainda que por via oblíqua, a tessitura 
familiar e social1”. Neste caso, a curatela recairá sobre os atos 
de natureza patrimonial, impedindo o incapaz de agir por 
conta própria para “emprestar, transigir, dar quitação, alienar, 
hipotecar, demandar ou ser demandado, e praticar, em geral, os 
atos que não sejam de mera administração”, conforme a dicção 
do art. 1.782, do CC/02.

Parágrafo único. A capacidade dos indígenas será regulada 
por legislação especial. Vide lei n. 5.371, de 5 de dezembro de 
1967, que institui a FUNAI (Fundação Nacional do Índio), e lei n. 
6.001, de 19 de dezembro de 1973 (Estatuto do Índio).

A capacidade civil plena, a princípio, é conferida ao sujeito 
que atingir a maioridade civil, aos dezoito anos de idade. No 
entanto, é possível a antecipação dos efeitos da maioridade, 
através da emancipação.

A emancipação pode ocorrer de três formas, de acordo 
com o art. 5º, do CC/02:

1. Voluntária: ocorre através da concessão pelos pais, 
mediante instrumento público, quando o menor já tiver 
completado dezesseis anos. Neste caso, é dispensada a 
necessidade de homologação judicial.

1 Manual de direito civil; volume único / Pablo Stolze Gagliano e 
Rodolfo Pamplona Filho. – São Paulo : Saraiva, 2017, p. 57.
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2. Judicial: será concedida pelo juiz, mediante pedido do 
tutor, quando o menor já tiver completado dezesseis anos. Neste 
caso, pressupõe-se a ausência de ambos os pais, razão pela qual 
tem-se o tutor, exigindo a intervenção judiciária.

3. Legal: decorre das hipóteses previstas em lei. São elas: 
(i) casamento, quando celebrado por pessoa maior de 

dezesseis anos, com o devido consentimento de seus pais ou 
representantes legais; 

(ii) pelo exercício de emprego público efetivo; 
(iii) colação de grau em curso de ensino superior; 
(iv) pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela 

existência de relação de emprego, desde que, em função deles, 
o menor com dezesseis anos completos tenha economia própria.

A personalidade cessa com o falecimento do indivíduo, ou 
pela declaração de presunção de seu falecimento, nos termos 
dos arts. 6º e 7º, ambos do CC/02, ocasião em que se permitirá a 
abertura dos atos sucessórios.

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

PARTE GERAL

LIVRO I
DAS PESSOAS

TÍTULO I
DAS PESSOAS NATURAIS

CAPÍTULO I
DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE

Art. 1º Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem 
civil.

Art. 2º A personalidade civil da pessoa começa do nascimen-
to com vida; mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos 
do nascituro.

Art. 3º São absolutamente incapazes de exercer pessoal-
mente os atos da vida civil os menores de 16 (dezesseis) anos. 
(Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

I - (Revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) 
(Vigência)

II - (Revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) 
(Vigência)

III - (Revogado) . (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) 
(Vigência)

Art. 4º São incapazes, relativamente a certos atos ou à ma-
neira de os exercer: (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) 
(Vigência)

I - os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;
II - os ébrios habituais e os viciados em tóxico; (Redação 

dada pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)
III - aqueles que, por causa transitória ou permanente, 

não puderem exprimir sua vontade; (Redação dada pela Lei nº 
13.146, de 2015) (Vigência)

IV - os pródigos.
Parágrafo único. A capacidade dos indígenas será regulada 

por legislação especial. (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 
2015) (Vigência)

Art. 5º A menoridade cessa aos dezoito anos completos, 
quando a pessoa fica habilitada à prática de todos os atos da vida 
civil.

Parágrafo único. Cessará, para os menores, a incapacidade:
I - pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, 

mediante instrumento público, independentemente de homolo-
gação judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor 
tiver dezesseis anos completos;

II - pelo casamento;
III - pelo exercício de emprego público efetivo;
IV - pela colação de grau em curso de ensino superior;
V - pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela existên-

cia de relação de emprego, desde que, em função deles, o menor 
com dezesseis anos completos tenha economia própria.

Art. 6º A existência da pessoa natural termina com a morte; 
presume-se esta, quanto aos ausentes, nos casos em que a lei 
autoriza a abertura de sucessão definitiva.

Art. 7º Pode ser declarada a morte presumida, sem decreta-
ção de ausência:

I - se for extremamente provável a morte de quem estava em 
perigo de vida;

II - se alguém, desaparecido em campanha ou feito prisionei-
ro, não for encontrado até dois anos após o término da guerra.

Parágrafo único. A declaração da morte presumida, nesses 
casos, somente poderá ser requerida depois de esgotadas as 
buscas e averiguações, devendo a sentença fixar a data provável 
do falecimento.

Art. 8º Se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma oca-
sião, não se podendo averiguar se algum dos comorientes prece-
deu aos outros, presumir-se-ão simultaneamente mortos.

Art. 9º Serão registrados em registro público:
I - os nascimentos, casamentos e óbitos;
II - a emancipação por outorga dos pais ou por sentença do 

juiz;
III - a interdição por incapacidade absoluta ou relativa;
IV - a sentença declaratória de ausência e de morte presu-

mida.
Art. 10. Far-se-á averbação em registro público:
I - das sentenças que decretarem a nulidade ou anulação do 

casamento, o divórcio, a separação judicial e o restabelecimento 
da sociedade conjugal;

II - dos atos judiciais ou extrajudiciais que declararem ou re-
conhecerem a filiação;

III - (Revogado pela Lei nº 12.010, de 2009)

BENS CONSIDERADOS EM SI MESMOS (DO ART. 79 AO 
ART. 91 DO CÓDIGO CIVIL)

De acordo com a concepção jurídica, lato sensu, bem jurídico 
é a utilidade, física ou imaterial, objeto de uma relação jurídica 
pessoal ou real.




